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SUMÁRIO EXECUTIVO
• Em Portugal, existem cerca de 2 500 pedreiras, das quais 57% são da esfera de competências da Administração Pública central (classe 1 e 2) e 43% são da esfera de competências da

Administração Pública local (classe 3 e 4);

• Das 1 426 (57%) pedreiras de classe 1 e 2, 191 (13%) têm situações críticas identificadas. As regiões do Norte e do Alentejo são aquelas que apresentam um maior número de pedreiras

em situação crítica;

• Das 191 pedreiras em situação crítica, 87% necessitam de sinalização, 74% necessitam de vedação e 93% necessitam de estudos prévios e/ou projetos de execução que possibilitem a

identificação de soluções técnicas adequadas à realização de intervenções de caráter estrutural, a reposição de zonas de defesa e a estabilização de escombreiras;

• Das 191 pedreiras em situação crítica, 42% apresentam nível de prioridade «reduzido», 40% apresentam nível de prioridade «moderado» e 18% apresentam nível de prioridade

«elevado»;

• Serão já desencadeados os processos administrativos de notificação dos exploradores e/ou dos proprietários dos terrenos onde as mesmas se localizam, através da Direção-Geral de

Energia e Geologia (DGEG), por forma a que estes assumam as suas responsabilidades e obrigações, sem prejuízo da intervenção das autoridades inspetivas Autoridade de Segurança

Alimentar e Económica (ASAE), Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT), Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) e

autoridades policiais sempre que se sejam detetados incumprimentos e a prática de infrações pelos exploradores das pedreiras;

• A EDM – Empresa de Desenvolvimento Mineiro, S.A. (EDM, S. A.) vai assegurar, desde já, a aquisição e a colocação da sinalização nas pedreiras em situação crítica com esta

necessidade identificada, o que representa um custo de 150 000 €. Esta ação é desenvolvida em articulação com as câmaras municipais competentes e demais entidades;

• A estimativa para a globalidade das intervenções, a custas dos exploradores e/ou proprietários dos terrenos, é de 14,2 M€. Destes, 10,5 M€ são para vedações e 3,7 M€ para a realização

de estudos prévios e/ou projetos de execução;

• O Fundo Ambiental vai assegurar uma verba de cerca 2 M€/ano para que a EDM, S. A., intervenha em caso de incumprimento dos proprietários, sendo desencadeado o processo

judicial tendente ao ressarcimento das verbas utilizadas.



1. ENQUADRAMENTO



1.1 INTRODUÇÃO

No passado dia 19 de novembro de 2018, ocorreu a derrocada de uma estrada entre duas pedreiras, no município de Borba, com

consequências trágicas. Este acidente expôs, de forma evidente, a necessidade de apurar a situação real das pedreiras existentes em todo

o território continental, a fim de permitir a avaliação da necessidade de intervenção, tendo sempre como objetivo essencial a proteção de

pessoas e bens e do ambiente.

Em Portugal, existem cerca de 2 500 pedreiras, das quais 57% são da esfera de competências da Administração Pública central e 43% são

da esfera de competências da Administração Pública local. Das 1 426 pedreiras na esfera de competências da Administração Pública

central (57%), 402 (28%) não cumprem as atuais obrigações administrativas de licenciamento e 305 (21%) estão em regularização

extraordinária ou em adaptação ao regime em vigor (em licenciamento). Existem também antigas explorações que cessaram a sua

atividade há mais de 40 anos, em data anterior a qualquer obrigação de licenciamento, e um número desconhecido de potenciais

explorações ilegais.

Esta realidade, como não pode deixar de se reconhecer, potencia a existência de situações críticas nas zonas envolventes à respetiva

localização, para pessoas e bens e para o ambiente, o que torna também evidentes as insuficiências no exercício das competências

legalmente conferidas às entidades com atribuições nesta matéria e a correspondente necessidade de dotar os serviços públicos de

recursos e meios adequados às competências que lhes estão cometidas.

Neste contexto, o presente Plano de Intervenção pretende, com base na informação disponível à data, definir as intervenções prioritárias

nas pedreiras em situação crítica.



1.2 OBJETIVOS E ÂMBITO

Objetivos

− Realizar um levantamento das pedreiras que 

comportem situações críticas para pessoas e bens e 

para o ambiente (externos à atividade da pedreira);

− Definir os fatores de criticidade e as respetivas 

medidas preventivas para cada uma das situações 

críticas identificadas;

− Priorizar as pedreiras em situação crítica;

− Estimar um orçamento global.

Âmbito

− As pedreiras que se localizem em Portugal 

Continental;

− As pedreiras de classe 1 e classe 2, cujo 

licenciamento é da responsabilidade da DGEG, em 

articulação com as demais entidades públicas;

− As pedreiras que comportem situações críticas para 

pessoas e bens, independentemente de tais 

pedreiras se encontrarem ou não licenciadas, ou da 

sua atual situação de exploração.



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

No âmbito da atividade de exploração de massas minerais (pedreiras), aplicam-se os seguintes regimes legais:

• Lei de Bases do regime jurídico da revelação e do aproveitamento dos recursos geológicos existentes no território nacional, incluindo os localizados no espaço marítimo

nacional – Lei n.º 54/2015, de 22.06;

• Regime jurídico da pesquisa e exploração de massas minerais-pedreiras – DL n.º 270/2001, de 6.10 – alterado e republicado pelo DL n.º 340/2007, de 12.10; Estão ainda

em curso procedimentos de adaptação, de explorações pré-existentes, às obrigações impostas pelo regime da revelação e aproveitamento de massas minerais (na sua

versão de 2007);

• Regime jurídico a que está sujeita a gestão de resíduos das explorações de depósitos minerais e de massas minerais – DL n.º 10/2010, de 04.02, alterado pelo DL n.º

31/2013, de 22.02 – a gestão de resíduos de extração fica sujeita à constituição de garantia financeira que permita ao operador assumir a responsabilidade ambiental

inerente à atividade desenvolvida, nos termos do disposto no regime jurídico da responsabilidade por danos ambientais (DL n.º 147/2008, de 29.07, na sua redação

atual);

• Regime jurídico da avaliação de impacte ambiental – DL n.º 151-B/2013, de 31.10, alterado pelos DL n.ºs 47/2014, de 24.3, e 179/2015, de 27.8, pela Lei n.º 37/2017, de 2.6,

e pelo DL n.º 152-B/2017, de 11.12.

Quando associada à atividade extrativa exista atividade industrial de beneficiação das massas minerais extraídas, será aplicável o Sistema da Indústria Responsável (SIR). Às

pedreiras que se localizem em Reserva Ecológica Nacional (REN) ou em Reserva Agrícola Nacional (RAN) aplicam-se os regimes jurídicos respetivos.

A estes diplomas acresce o Regime de Regularização das Atividades Económicas (RERAE) – DL n.º 165/2014, de 5.11 – que, com as alterações introduzidas pela Lei n.º

21/2016, de 19.07, permitiu iniciar procedimentos de regularização extraordinária de pedreiras entre janeiro de 2015 e julho de 2017, alguns ainda em curso.



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Explorador

- Instruir o pedido de licença de exploração, apresentando o Plano de Pedreira – que inclui o Plano de Lavra e o Plano Ambiental e de

Recuperação Paisagística (PARP);

- Aceitar por escrito as condições da licença, designadamente a caução;

- Prestar caução, a favor da entidade que aprova o PARP [Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR) ou Instituto

da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF, I.P.)], destinada a garantir o cumprimento das obrigações legais derivadas da

licença e relativas ao PARP – a falta de prestação da caução equivale a recusa da licença.

Entidade licenciadora -

Direção-Geral de 

Energia e Geologia

- Aprovar o Plano de Lavra (para qualquer pedreira, independentemente da sua classe);

- Atribuir a licença de exploração para as pedreiras de classes 1 e 2, após:

- Aprovação (expressa ou tácita) do PARP,

- Prestação da caução, e

- No caso das pedreiras de classe 1, após homologação do ministro que tutela a área da economia.

- Constituir o cadastro das pedreiras, atribuindo um número e respetivos dados alfanuméricos e georreferenciação.

Entidade licenciadora -

Câmaras Municipais

- Emitir parecer prévio de localização de pedreiras, quando as mesmas se situem em áreas cativas ou em espaços previstos para esse fim

no plano diretor municipal (PDM) [parecer de localização é desnecessário se a pedreira estiver sujeita a Avaliação de Impacte Ambiental

e tiver sido emitida Declaração de Impacte Ambiental favorável ou favorável condicionada];

- Atribuir a licença de exploração para as pedreiras de classes 3 e 4;

- Comunicar à DGEG a atribuição da licença de exploração para efeitos de constituição do cadastro.

Tabela 1 | Principais obrigações / competências na fase administrativa de licenciamento



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Comissão de 

Coordenação e 

Desenvolvimento 

Regional

- Emitir Declaração de Impacte Ambiental (DIA) para as pedreiras abrangidas pelo regime de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA),

quando seja autoridade de AIA – DIA é prévia ao licenciamento da pedreira, devendo as condições nela previstas integrar a licença da

pedreira; em caso de DIA desfavorável, o pedido de licença de exploração é indeferido;

- Emitir parecer prévio de localização de pedreiras, quando as mesmas se situem fora de áreas classificadas e fora das áreas cativas ou

em espaços não previstos para esse fim no PDM [parecer de localização é desnecessário se a pedreira estiver sujeita a AIA e tiver sido

emitida DIA favorável ou favorável condicionada];

- Decidir, com caráter vinculativo para a Entidade Licenciadora, sobre o PARP para pedreiras situadas fora das áreas classificadas (na falta

de decisão expressa nos 40 dias após remessa do PARP pela entidade licenciadora, opera deferimento tácito) [aprovação do PARP é

desnecessária se a pedreira estiver sujeita a AIA e tiver sido emitida DIA favorável ou favorável condicionada];

- Definir o valor da caução (para pedreiras situadas fora de áreas classificadas – sendo, neste caso, a caução prestada a seu favor).

Instituto da 

Conservação da 

Natureza e das 

Florestas, I.P.

- Emitir parecer prévio de localização de pedreiras em áreas classificadas, quando as mesmas se situem fora das áreas cativas ou em

espaços não previstos para esse fim no PDM [parecer de localização é desnecessário se a pedreira estiver sujeita a AIA e tiver sido

emitida DIA favorável ou favorável condicionada];

- Decidir, com caráter vinculativo para a entidade licenciadora, sobre o PARP para pedreiras situadas em áreas classificadas (na falta de

decisão expressa nos 40 dias após remessa do PARP pela entidade licenciadora, opera deferimento tácito) [aprovação do PARP é

desnecessária se a pedreira estiver sujeita a AIA e tiver sido emitida DIA favorável ou favorável condicionada];

- Integrar as Comissões de Avaliação de projetos de pedreiras abrangidos pelo regime de AIA, sempre que o projeto possa afetar

valores naturais classificados ou zonas sensíveis;

- Definir o valor da caução (para pedreiras situadas em áreas classificadas – sendo, neste caso, a caução prestada a seu favor).

Tabela 1 | Principais obrigações / competências na fase administrativa de licenciamento (continuação)



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Agência Portuguesa do 

Ambiente, I.P.

- Emitir DIA para os projetos de pedreiras abrangidos pelo regime de AIA, quando seja autoridade de AIA – i.e., quando o projeto de

pedreira se situe em área sob jurisdição de duas ou mais CCDR. DIA é prévia ao licenciamento da pedreira, devendo as condições nela

previstas integrar a licença da pedreira; em caso de DIA desfavorável, o pedido de licença de exploração é indeferido; ou

- Integrar as Comissões de Avaliação de projetos de pedreiras abrangidos pelo regime de AIA em que seja autoridade de AIA a CCDR,

sempre que o projeto possa afetar os recursos hídricos.

Tabela 1 | Principais obrigações / competências na fase administrativa de licenciamento (continuação)



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Explorador

- Não pode conduzir e realizar as operações de exploração, fecho e recuperação sem Plano de Pedreira aprovado e sem a licença de

exploração (a qual está condicionada ao cumprimento do Plano de Pedreira);

- Entregar o programa trienal, a apresentar à entidade licenciadora no prazo de 180 dias após atribuição da licença de exploração e,

subsequentemente, de três em três anos;

- Enviar anualmente à DGEG, até ao final do mês de abril, o mapa estatístico relativo à produção verificada no ano anterior, e o relatório

técnico com elementos para a apreciação do progresso dos trabalhos realizados no ano anterior em execução do programa trienal;

- Instalar sinalização adequada, anunciando a aproximação dos trabalhos e os limites da área licenciada, vedar as bordaduras da

escavação e, se possível, a área circunscrita à pedreira; efetuar prévia sinalização sonora e visual e proteger os acessos aos locais de

risco quando utilize pólvora / explosivos;

- Cumprir as distâncias aplicáveis às zonas de defesa;

- Tomar as providências adequadas para garantia de segurança dos trabalhadores e de terceiros e de preservação de bens que possam

ser afetados pela exploração;

- Comunicar, no prazo de 48 horas, à entidade licenciadora, à entidade competente no âmbito do património cultural e ao ICNF, I.P., no

caso de a exploração se situar numa área classificada, os achados arqueológicos ocorridos durante a exploração da pedreira;

- Comunicar à entidade licenciadora, ao ICNF, I.P., e à DGEG (que dá conhecimento ao Laboratório Nacional de Energia e Geologia

(LNEG) e à entidade competente do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior), os achados paleontológicos, mineralógicos

ou uma cavidade cársica de interesse invulgar;

- Repor o valor da caução sempre que, por conta da mesma, seja efetuado algum pagamento devido;

- Requerer vistoria à entidade licenciadora quanto pretenda encerrar a atividade (vistoria de encerramento);

- Executar e cumprir o PARP e requerer, depois, vistoria final à entidade licenciadora, com cópia para as entidades competentes pela

aprovação do Plano de Pedreira – só após auto de vistoria final atestando o cumprimento do PARP é que poderá haver desvinculação

do explorador e liberação da caução prestada (que será total ou parcial na proporção do grau de realização do PARP);

- Repor a situação anterior no local da pedreira quando esta não esteja licenciada;

Tabela 2 | Principais obrigações / competências na fase de atividade 



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

DGEG

- Convocar a vistoria inicial para as pedreiras de classes 1 e 2, no prazo de seis meses após a atribuição da licença, sempre que entidades

participantes no licenciamento o considerem adequado, em função da natureza e da dimensão da exploração, sendo a mesma

obrigatória no caso de existir DIA favorável/favorável condicionada;

- No âmbito da vistoria inicial, verificar e assegurar a conformidade da exploração com os termos e condições da licença e os objetivos

previstos no programa trienal, na sua esfera de competências;

- Convocar a vistoria trienal para as pedreiras de classes 1 e 2;

- No âmbito da vistoria trienal, verificar o cumprimento: (i) dos objetivos previstos no programa trienal, (ii) das obrigações legais, e (iii)

das condições da licença, na sua esfera de competências;

- Participar em todas as vistorias para as pedreiras de classes 3 e 4, mediante convocatória da CM;

- Emitir parecer obrigatório – e que terá de ser favorável – para que explorador possa utilizar pólvora e explosivos na lavra;

- Ordenar a execução de trabalhos ou medidas destinadas à garantia da segurança nas explorações (quando seja entidade licenciadora);

- Decidir o pedido de autorização para a suspensão da exploração, por determinado prazo, caso o explorador o solicite e a DGEG seja a

entidade licenciadora;

- Realizar a vistoria de encerramento e a vistoria final à pedreira, após solicitação do explorador, convocando as entidades competentes

pela aprovação do Plano de Pedreira (quando seja entidade licenciadora);

- Efetuar a fiscalização técnica do cumprimento do Plano de Lavra, em estreita colaboração com a entidade licenciadora;

- Determinar a adoção de medidas pelo explorador para prevenir riscos e acidentes ou situações de perigo suscetíveis de afetar pessoas

e bens, as condições de trabalho ou o ambiente, em sede de fiscalização técnica do cumprimento do Plano de Lavra;

- Determinar e impor medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de perigo iminente ou de perigo grave

para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras não licenciadas e em pedreiras licenciadas (neste último caso as medidas só

serão impostas pela DGEG quando seja ela a entidade licenciadora; quando seja a CM a entidade licenciadora, será a CM a impô-las).

Tabela 2 | Principais obrigações / competências na fase de atividade (continuação)



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Câmaras Municipais

- Convocar vistoria inicial para as pedreiras de classes 3 e 4, no prazo de seis meses após a atribuição da licença, sempre que entidades

participantes no licenciamento o considerem adequado, em função da natureza e da dimensão da exploração, sendo a mesma

obrigatória no caso de existir DIA favorável/favorável condicionada;

- No âmbito da vistoria inicial, verificar e assegurar a conformidade da exploração com os termos e condições da licença e os objetivos

previstos no programa trienal, na sua esfera de competências;

- Convocar vistoria trienal para as pedreiras de classe 3 e 4, sendo a mesma facultativa para as pedreiras de classe 4;

- No âmbito da vistoria trienal, verificar o cumprimento: (i) dos objetivos previstos no programa trienal, (ii) das obrigações legais, e (iii)

das condições da licença, na sua esfera de competências;

- Ordenar a execução de trabalhos ou medidas destinadas à garantia da segurança nas explorações (quando seja entidade licenciadora)

- Decidir o pedido de autorização para a suspensão da exploração, por determinado prazo, caso o explorador o solicite e a CM seja a

entidade licenciadora;

- Realizar a vistoria de encerramento e a vistoria final à pedreira, após solicitação do explorador, convocando as entidades competentes

pela aprovação do Plano de Pedreira (quando seja entidade licenciadora);

- Efetuar a fiscalização administrativa do cumprimento das normas legais sobre o exercício da atividade de exploração;

- Determinar e impor medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de perigo iminente ou de perigo grave

para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras não licenciadas e em pedreiras licenciadas (neste último caso as medidas só

serão impostas pela CM quando seja ela a entidade licenciadora; quando seja a DGEG a entidade licenciadora, será a DGEG a impô-

las).

Tabela 2 | Principais obrigações / competências na fase de atividade (continuação) 



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Comissões de 

Coordenação e 

Desenvolvimento 

Regional

- Participar em todas as vistorias às pedreiras que se localizem fora das áreas classificadas, mediante convocatória da entidade licenciadora (DGEG

ou CM);

- No âmbito da vistoria inicial, verificar e assegurar a conformidade da exploração com os termos e condições da licença e os objetivos previstos no

programa trienal, na sua esfera de competências;

- No âmbito da vistoria trienal, verificar o cumprimento: (i) dos objetivos previstos no programa trienal, (ii) das obrigações legais, e (iii) das

condições da licença, na sua esfera de competências;

- Dirigir ou participar (consoante seja, ou não, a autoridade de AIA) no procedimento de pós-avaliação de AIA referente ao projeto de pedreira

(que abrange as fases de construção, de exploração e de desativação);

- Utilizar a caução prestada a seu favor para garantir o cumprimento das obrigações legais decorrentes da licença e relativas ao PARP;

- Efetuar a fiscalização técnica do cumprimento do PARP fora de áreas classificadas, em estreita colaboração com a entidade licenciadora;

- Determinar a adoção de medidas pelo explorador para prevenir riscos e acidentes ou situações de perigo suscetíveis de afetar pessoas e bens, as

condições de trabalho ou o ambiente, em sede de fiscalização técnica do cumprimento do PARP – podendo a CCDR convocar, se necessário ou

aconselhável for, as entidades com competências específicas em matéria de segurança, saúde ou condições de trabalho para a decisão;

- Determinar e solicitar à entidade licenciadora a imposição de medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de perigo

iminente ou de perigo grave para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras licenciadas, podendo convocar, se necessário ou

aconselhável for, as entidades com competências específicas em matéria de segurança, saúde ou condições de trabalho para a decisão

(competindo a imposição dessas medidas à entidade licenciadora – DGEG ou CM);

- Liberar a caução depois de verificado, em auto da vistoria final à pedreira, o cumprimento do PARP pelo explorador (liberação que será total ou

parcial na proporção do grau de realização do PARP);

- Repor a situação anterior do local, atuando por conta do explorador, quando a pedreira não esteja licenciada e o explorador não cumpra a sua

obrigação de reposição – sendo, neste caso, as despesas cobradas coercivamente ao explorador através do processo previsto para as execuções

fiscais (quando seja a CCDR a entidade competente para aprovar o PARP).

Tabela 2 | Principais obrigações / competências na fase de atividade (continuação)  



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Instituto da 

Conservação da 

Natureza e das 

Florestas, I.P.

- Participar em todas as vistorias às pedreiras que se localizem dentro das áreas classificadas, mediante convocatória da entidade

licenciadora (DGEG ou CM);

- No âmbito da vistoria inicial, verificar e assegurar a conformidade da exploração com os termos e condições da licença e os objetivos 

previstos no programa trienal, na sua esfera de competências;

- No âmbito da vistoria trienal, verificar o cumprimento: (i) dos objetivos previstos no programa trienal, (ii) das obrigações legais, e (iii) 

das condições da licença, na sua esfera de competências;

- Utilizar a caução prestada a seu favor para garantir o cumprimento das obrigações legais decorrentes da licença e relativas ao PARP;

- Efetuar a fiscalização técnica do cumprimento do PARP dentro de áreas classificadas, em estreita colaboração com a entidade

licenciadora;

- Determinar a adoção de medidas pelo explorador para prevenir riscos e acidentes ou situações de perigo suscetíveis de afetar pessoas

e bens, as condições de trabalho ou o ambiente, em sede de fiscalização técnica do cumprimento do PARP – podendo o ICNF, I.P.,

convocar, se necessário ou aconselhável for, as entidades com competências específicas em matéria de segurança, saúde ou condições

de trabalho para a decisão;

- Determinar e solicitar à entidade licenciadora a imposição de medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar

situações de perigo iminente ou de perigo grave para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras licenciadas, podendo

convocar, se necessário ou aconselhável for, as entidades com competências específicas em matéria de segurança, saúde ou condições

de trabalho para a decisão (competindo a imposição dessas medidas à entidade licenciadora – DGEG ou CM);

- Liberar a caução depois de verificado, em auto da vistoria final à pedreira, o cumprimento do PARP pelo explorador (liberação que

será total ou parcial na proporção do grau de realização do PARP);

- Repor a situação anterior do local, atuando por conta do explorador, quando a pedreira não esteja licenciada e o explorador não

cumpra a sua obrigação de reposição – sendo, neste caso, as despesas cobradas coercivamente ao explorador através do processo

previsto para as execuções fiscais (quando seja o ICNF, I.P., a entidade competente para aprovar o PARP).

Tabela 2 | Principais obrigações / competências na fase de atividade (continuação)  



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Agência Portuguesa do 

Ambiente, I.P.

- Dirigir ou participar (consoante seja, ou não, a autoridade de AIA) no procedimento de pós-avaliação de AIA referente ao projeto de

pedreira (que abrange as fases de construção, de exploração e de desativação).

Inspeção Geral da

Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do 

Ordenamento do 

Território

- Efetuar a fiscalização administrativa do cumprimento das normas legais sobre o exercício da atividade de exploração;

- Determinar e impor medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de perigo iminente ou de perigo grave 

para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras licenciadas e não licenciadas.

Autoridade de 

Segurança Alimentar e 

Económica

- Efetuar a fiscalização administrativa do cumprimento das normas legais sobre o exercício da atividade de exploração;

- Determinar e impor medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de perigo iminente ou de perigo grave 

para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras licenciadas e não licenciadas.

Tabela 2 | Principais obrigações / competências na fase de atividade (continuação)  



1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Entidade Principais obrigações / competências

Autoridade para as 

Condições de Trabalho

- Efetuar a fiscalização administrativa do cumprimento das normas legais sobre o exercício da atividade de exploração

- Solicitar à entidade licenciadora (DGEG ou CM) a imposição de medidas cautelares em pedreiras licenciadas

Autoridades de saúde

- Determinar e impor medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de perigo iminente ou de perigo grave

para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras não licenciadas e em pedreiras licenciadas (neste último caso, a imposição das

medidas compete à entidade licenciadora – DGEG ou CM).

Autoridades policiais

- Efetuar a fiscalização administrativa do cumprimento das normas legais sobre o exercício da atividade de exploração;

- Determinar e impor medidas cautelares que se justifiquem para prevenir ou eliminar situações de perigo iminente ou de perigo grave

para a segurança, a saúde ou o ambiente, em pedreiras não licenciadas e em pedreiras licenciadas (neste último caso, a imposição das

medidas compete à entidade licenciadora – DGEG ou CM).

Proprietário do terreno - Assumir as responsabilidades da recuperação do local em caso de abandono da pedreira e inexistência de caução.

Tabela 2 | Principais obrigações / competências na fase de atividade (continuação)  



2. CARATERIZAÇÃO DAS PEDREIRAS

CL ASSES  1  E  2



2.1 DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL (CLASSES 1 ,2)

Figura 1 | Distribuição das pedreiras (classe 1 e 2) 

por região

Em Portugal, existem cerca de 2 500 pedreiras, das quais 57% são de classe 1

ou 2 e 43% são de classe 3 ou 4.

Constatou-se a inexistência de informação sistematizada para:

• As pedreiras de classe 3 e 4;

• As antigas explorações que cessaram a sua atividade há mais de 40 anos,

em data anterior a qualquer obrigação de licenciamento;

• As explorações ilegais.

Neste contexto, o presente Plano de Intervenção incide apenas nas pedreiras

de classe 1 e 2, cujo total é de 1 426. Destas, 32% localizam-se na região

Norte, 23% no Centro, 22% no Alentejo, 21% em Lisboa e Vale do Tejo e 3%

no Algarve.
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2.2 DISTRIBUIÇÃO POR CLASSES 1 E 2

Figura 2 | Distribuição por classes e por região

Tabela 3 | Distribuição por classes e por região

Classe 1 Classe 2 Total

Norte 10 450 460

Centro 20 301 321

LVT 28 269 297

Alentejo 12 296 308

Algarve 9 31 40

Total 79 1 347 1 426

% 6 94 100

No universo das pedreiras de classe 1 e 2 e em todas as regiões, as pedreiras de classe 2 são claramente predominantes.
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2.3 DISTRIBUIÇÃO POR SUBSTÂNCIA EXTRAÍDA – ROCHAS ORNAMENTAIS

Figura 3 | Distribuição por substância extraída - rochas ornamentais

O granito (47%), o mármore (24%) e o calcário (22%) são as principais massas minerais extraídas no território nacional para fins ornamentais.
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O granito (26%), o calcário (22%) e argila e areia comum (15% e 14%) são as principais massas minerais extraídas do território nacional para fins 

industriais.

2.4 DISTRIBUIÇÃO POR SUBSTÂNCIA EXTRAÍDA – ROCHAS INDUSTRIAIS

Figura 4 | Distribuição por substância extraída - rochas industriais
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2.5 DISTRIBUIÇÃO POR SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA DE LICENCIAMENTO

Figura 5 | Distribuição por situação administrativa de licenciamento

Das 1 426 pedreiras de classes 1 e 2, 719 (51%) encontram-se licenciadas, 402 (28%) não cumprem as atuais obrigações administrativas de

licenciamento e 305 (21%) estão em regularização extraordinária ou em adaptação ao regime em vigor (em licenciamento).

Tabela 4 | Distribuição por situação administrativa de licenciamento e por região

Situação de Licenciamento Norte Centro LVT Alentejo Algarve

Licenciada 37% 75% 85% 9% 73%

Em Licenciamento 33% 11% 11% 26% 10%

Licenciada, mas não cumpre as atuais 

obrigações administrativas de 

licenciamento

30% 14% 4% 64% 18%

Total 100% 100% 100% 100% 100%
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Licenciada, mas não cumpre

as atuais obrigações
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Das 1 426 pedreiras, 67% encontram-se em fase de exploração e/ou recuperação, seguindo-se as pedreiras suspensas sem autorização ou em

abandono (19%) e suspensas com autorização (8%). As pedreiras em encerramento representam 6%.

2.6 DISTRIBUIÇÃO POR SITUAÇÃO DE ATIVIDADE

Figura 6 | Distribuição por situação de atividade

Tabela 5 | Distribuição por situação de atividade e por região

Situação de atividade Norte Centro LVT Alentejo Algarve

Em exploração/ Em recuperação 79% 73% 80% 31% 58%

Suspensa com autorização 1% 10% 7% 16% 20%

Suspensa sem autorização ou 

abandonada
15% 3% 13% 48% 18%

Em Encerramento 5% 14% 0% 4% 5%

Total 100% 100% 100% 100% 100%
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3. CARATERIZAÇÃO DAS PEDREIRAS 

EM SITUAÇÃO CRÍTICA



3.1 MÉTODO DE IDENTIFICAÇÃO DAS PEDREIRAS EM SITUAÇÃO CRÍTICA 

Com base na informação disponível e no conhecimento dos técnicos

das entidades envolvidas foi efetuado um levantamento das pedreiras

em situação crítica de classes 1 e 2, incluindo, em algumas situações, a

análise de informação geográfica e respetiva delimitação das zonas de

defesa, com vista à identificação de potenciais incompatibilidades com

infraestruturas existentes.

Neste âmbito, foram ainda realizadas visitas técnicas às pedreiras, tendo

sido adotado um modelo único para apuramento dos fatores de

criticidade e respetivas medidas preventivas.

A informação recolhida foi tratada estatisticamente dando origem à

informação apresentada de seguida.

EN 348

Exemplo da análise da informação geográfica –

região Centro



3.2 MÉTODO DE IDENTIFICAÇÃO DAS PEDREIRAS EM SITUAÇÃO CRÍTICA 

1. Ao colapso ou abatimento de prédios rústicos, urbanos ou mistos vizinhos,

murados ou não;

2. A acidentes de poluição, inundações causadas por obstrução e desvio de cursos de

água não navegáveis de regime permanente e não permanente, rios navegáveis e

canais e destruição de nascentes de águas ou captações de água;

3. Ao colapso ou abatimento de caminhos públicos, estradas municipais ou nacionais;

4. Ao colapso ou abatimento de autoestradas e estradas internacionais;

5. Ao colapso, abatimento ou dano estrutural grave em pontes, linhas férreas e outras

infraestruturas de suporte a vias de comunicação;

6. À rutura ou dano grave de condutas de transporte de fluídos, cabos subterrâneos,

elétricos e de telecomunicações;

7. A acidentes ou queda de postes elétricos de baixa tensão, média e alta tensão,

postos elétricos de transformação ou de telecomunicações;

8. A deslizamento ou exposição a quedas, ou outros acidentes, que decorram de

frentes com inclinação superior ao declive natural ou desníveis de cota acentuados;

9. A movimentos de massa de escombreiras;

10. À ocorrência de acidentes associados ao estado do acesso à pedreira e da

pedreira;

11. À existência de lagoas cujo potencial pode causar acidentes por afogamento ou

exposição a outros fatores decorrentes da profundidade;

12. À destruição total ou parcial de edifícios não especificados e não localizados em

pedreira e locais de uso público;

13. À destruição total ou parcial de monumentos nacionais, locais classificados de

valor turístico, instalações e obras das Forças Armadas e forças e serviços de

segurança, escolas e hospitais;

14. À afetação de locais e zonas classificadas com valor científico ou paisagístico;

15. À ocorrência de acidentes por acesso indevido à pedreira;

16. À ocorrência de acidentes em instalações localizadas em pedreiras e outros

equipamentos de apoio à exploração abandonados.

Para o efeito de identificação das pedreiras em situação crítica, foi considerado como «fator de criticidade» o incumprimento das zonas de defesa, o

incumprimento de requisitos técnicos, ocorrências associadas à atividade e outras ocorrências externas que conduzam às seguintes situações:



3.3 DISTRIBUIÇÃO DAS PEDREIRAS EM SITUAÇÃO CRÍTICA 

Norte Centro LVT Alentejo Algarve
Portugal

Continental

% de pedreiras em situação crítica 17 10 8 18 8 13

Tabela 6 | Distribuição da pedreiras (classe 1, 2) em situação crítica por região
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Figura 7 | Distribuição das pedreiras em situação 

crítica (classe 1, 2) por região

Das 1 426 pedreiras de classes 1 e 2, 191 (13%) têm situações críticas identificadas. As regiões

do Norte e do Alentejo são aquelas que apresentam um maior número de pedreiras em

situação crítica.



3.4 SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA DE LICENCIAMENTO

Situação Administrativa Norte Centro LVT Alentejo Algarve Total

Licenciada 11 18 21 8 3 61

Em Licenciamento 40 3 1 17 0 61

Licenciada, mas não cumpre as atuais 

obrigações administrativas de licenciamento
25 8 0 29 0 62

Sem informação 1 3 2 1 0 7

Total 77 32 24 55 3 191

Das pedreiras em situação crítica, 32% encontram-se licenciadas, 32% estão em regularização extraordinária ou em adaptação ao regime em vigor

(em licenciamento), e 32% não cumprem as atuais obrigações administrativas de licenciamento.

Tabela 7 | Distribuição da situação administrativa de licenciamento por região

Figura 8 | Distribuição da situação administrativa de 

licenciamento
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Situação de Atividade Norte Centro LVT Alentejo Algarve Total

Em exploração/Em recuperação 68 18 20 27 3 136

Suspensa com autorização 0 3 0 9 0 12

Suspensa sem autorização ou 

abandonada
8 1 2 17 0 28

Em Encerramento 0 7 0 1 0 8

Sem informação 1 3 2 1 0 7

Total 77 32 24 55 3 191

3.5 SITUAÇÃO DE ATIVIDADE

Das pedreiras identificadas em situação crítica, 71% encontram-se em fase de exploração e/ou recuperação, seguindo-se as pedreiras suspensas sem

autorização ou em abandono (15%) e suspensas com autorização (6%). As pedreiras em encerramento representam 4%.

Tabela 8 | Distribuição da situação de atividade por região

Figura 9 | Distribuição da situação de atividade
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3.6 DISTRIBUIÇÃO DOS FATORES DE CRITICIDADE

70% dos fatores de criticidade identificados nas pedreiras em situação crítica correspondem a incumprimentos de requisitos técnicos, a ocorrências

associadas à atividade e a outras ocorrências externas (e.g., inclinações superiores ao declive natural ou desníveis de cota acentuados com potencial

para gerar ocorrência de deslizamentos ou que favoreçam a exposição a quedas e outros acidentes) e 30% correspondem a incumprimentos das

zonas de defesa (e.g., colapso ou abatimento de prédios privados).

Figura 10 | Distribuição dos fatores de criticidade identificados nas pedreiras em situação crítica
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* Considera-se «incumprimento das zonas de defesa» a violação das distâncias fixadas no anexo II do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro – alterado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro.



4. MEDIDAS PREVENTIVAS 



4.1 MÉTODO DE IDENTIFICAÇÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS
Para cada situação potencial de criticidade, que decorre do incumprimento das zonas de defesa e/ou de requisitos técnicos ou de ocorrências associadas à 

atividade e outras ocorrências externas, foram identificadas de acidentes, conforme tabela abaixo.

Fatores de criticidade Medidas preventivas

1. Colapso ou abatimento de prédios rústicos, urbanos ou mistos vizinhos, murados ou não 

1.1 Repor zona de defesa

1.2 Expropriar e relocalizar o edifício

1.3 Expropriar o terreno

1.4 Estabilizar o talude

2. Acidentes de poluição, inundações causadas por obstrução e desvio de cursos de água não 

navegáveis de regime permanente e não permanente, rios navegáveis e canais e destruição de 

nascentes de águas ou captações de água    

2.1 Repor zona de defesa

2.2 Estabilizar as margens da linha de água

3. Colapso ou abatimento de caminhos públicos, estradas municipais ou nacionais  

3.1 Avaliar o estado de conservação e de segurança

3.2 Condicionar a circulação de veículos e/ou transeuntes e instalar sistemas de proteção e de 

sinalização

3.3 Alterar o traçado

3.4 Interditar a circulação

3.5 Repor zona de defesa

4. Colapso ou abatimento de autoestradas e estradas internacionais 

4.1 Avaliar o estado de conservação e de segurança

4.2 Condicionar a circulação de veículos e/ou transeuntes e instalar de sistemas de proteção e de 

sinalização

4.3 Repor zona de defesa

5. Colapso, abatimento ou dano estrutural grave em pontes, linhas férreas e outras infraestruturas de 

suporte a vias de comunicação

5.1 Avaliar o estado de conservação e de segurança

5.2 Condicionar a circulação de veículos e/ou transeuntes e instalar de sistemas de proteção e de 

sinalização

5.3 Interditar a circulação

5.4 Repor zona de defesa

6. Rutura ou danificação grave de condutas de transporte de fluídos, cabos subterrâneos, elétricos e 

de telecomunicações 

6.1 Repor zona de defesa

6.2 Alterar o traçado

7. Acidentes ou queda de postes elétricos de baixa tensão, média e alta tensão, postos elétricos de 

transformação ou de telecomunicações 

7.1 Repor zona de defesa

7.2 Alterar a localização e o traçado

Tabela 9 | Identificação das medidas preventivas



4.1 MÉTODO DE IDENTIFICAÇÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Fatores de criticidade Medidas preventivas

8. Frentes com inclinação superior ao declive natural ou desníveis de cota 

acentuados com potencial para gerar ocorrência de deslizamentos ou que 

favoreçam a exposição a quedas e outras acidentes

8.1 Criar socalcos /diminuir as frentes de desmonte/encosto de terras (em materiais de fraca coesão)

8.2 Criar zona de segurança na base

8.3. Saneamento de frentes

8.4 Sinalizar o perigo

8.5 Assegurar a drenagem

8.6 Monitorizar a estabilidade de vertentes

9. Movimentos de massa de escombreiras

9.1 Melhorar as condições de estabilidade

9.2 Assegurar a drenagem

9.3 Retirar parcialmente ou totalmente os materiais armazenados

10. Ocorrência de acidentes associados ao estado do acesso à pedreira e da 

pedreira

10.1 Encerrar zonas de acesso

10.2 Alterar o traçado

10.3 Estabilizar acessos

10.4 Sinalizar o perigo

11. Lagoas cujo potencial pode causar acidentes por afogamento ou 

exposição a outros fatores decorrentes da profundidade

11.1 Vedar o perímetro da lagoa

11.2 Sinalizar o perigo

11.3 Drenagem e colmatação/preenchimento

12. Destruição total ou parcial de edifícios não especificados e não 

localizados em pedreira e locais de uso público

12.1 Repor zona de defesa

12.2 Expropriar e relocalizar o edifício

13. Destruição total ou parcial de monumentos nacionais, locais classificados 

de valor turístico, instalações e obras das Forças Armadas e forças e 

serviços de segurança, escolas e hospitais

13.1 Repor zona de defesa

13.2 Estabilizar o talude

14. Afetação de Locais e zonas classificadas com valor científico ou 

paisagístico

14.1 Repor zona de defesa

14.2 Estabilizar o talude

15. Ocorrência de acidentes por acesso indevido à pedreira 

15.1 Vedar totalmente o perímetro da pedreira

15.2 Vedar parcialmente (e.g. bordadura de escavação)

15.3 Sinalizar o perigo

16. Ocorrência de acidentes em instalações localizadas em pedreiras e outros 

equipamentos de apoio à exploração abandonados

16.1 Remover coberturas de fibrocimento

16.2 Encerrar cavidade no solo



4.2 PRINCIPAIS MEDIDAS PREVENTIVAS

Os resultados obtidos revelam que as principais medidas operacionais dizem respeito a: (i) sinalização; (ii) vedação da pedreira ou outros (e.g.,

lagoas); (iii) intervenções de caráter estrutural; e, (iv) estabilização de escombreiras e reposição de zonas de defesa.

Ações Medidas preventivas

Sinalização

Sinalizar o perigo das frentes com inclinação superior ao declive natural ou desníveis de cota acentuados, incluindo a criação de zonas de segurança

Sinalizar o perigo no acesso às pedreiras

Sinalizar o perigo de lagoas, cujo potencial pode causar acidentes por afogamento ou exposição a outros fatores decorrentes da profundidade

Sinalizar o perigo de colapso ou abatimento de vias de comunicação, incluindo condicionamento e interdições de trânsito e instalação de sistemas

de proteção

Vedação
Vedar totalmente ou parcialmente o perímetro da pedreira

Vedar o perímetro da lagoa

Intervenções de caráter estrutural

Monitorizar a estabilidade de vertentes

Estabilizar acessos

Estabilizar taludes

Estabilizar acessos à pedreira e da pedreira

Criar socalcos /diminuir as frentes de desmonte/encosto de terras (em materiais de fraca coesão)

Saneamento de frentes

Avaliar o estado de conservação e de segurança relativamente ao potencial colapso ou abatimento de caminhos públicos, estradas municipais ou 

nacionais

Assegurar a drenagem, relativamente às frentes com inclinação superior ao declive natural ou desníveis de cota acentuados

Estabilização de escombreiras

Assegurar a drenagem de escombreiras

Melhorar as condições de estabilidade de escombreiras

Retirar parcialmente ou totalmente escombreiras

Reposição de zonas de defesa
Repor zona de defesa, relacionada com prédios rústicos, urbanos ou mistos vizinhos, murados ou não

Repor zona de defesa, relacionada com caminhos públicos, estradas municipais ou nacionais

Tabela 10 | Principais de medidas preventivas



4.3 DISTRIBUIÇÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS

Para as 191 pedreiras em situação crítica foram identificadas as seguintes medidas preventivas: (i) sinalização (166; 87%); (ii) intervenções de caráter

estrutural (165; 86%); (iii) vedação do perímetro da pedreira ou outros (e.g., lagoas) (142; 74%), (iv) reposição de zonas de defesa (139; 73%); e, (v)

estabilização de escombreiras (66; 35%), além de outras medidas pontuais, como seja a remoção de coberturas de fibrocimento de equipamentos

de apoio à exploração.

Figura 11 | Distribuição das medidas preventivas identificadas para as pedreiras em situação crítica 
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4.4 DISTRIBUIÇÃO DAS DUAS PRINCIPAIS TIPOLOGIAS DE MEDIDAS PREVENTIVAS

As intervenções de caráter estrutural, que representam 33% das principais medidas preventivas, incidem sobre desníveis de cota acentuados (66%), instalações e

equipamentos de apoio das pedreiras abandonados (18%) e prédios privados (16%). As medidas de sinalização, que representam 21%, incidem sobre desníveis de cota

acentuados (33%), caminhos públicos, estradas municipais ou estradas nacionais (24%) e acessos às pedreiras (24%).

Figura 12 | Distribuição das medidas preventivas relativas às intervenções de caráter 

estrutural 

Figura 13 | Distribuição das medidas preventivas relativas à sinalização
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5. PRIORIZAÇÃO DAS INTERVENÇÕES



5.1 MÉTODO DE PRIORIZAÇÃO DAS PEDREIRAS EM SITUAÇÃO CRÍTICA 

O método adotado para priorizar as intervenções nas pedreiras em situação crítica foi o seguinte:

a) Atribuição de fatores de ponderação a cada fator de criticidade, sendo que «1» corresponde a um potencial reduzido para causar danos

em pessoas, bens e/ou ambiente, «2» corresponde nível moderado e «3» corresponde um nível elevado;

Tabela 11 | Fatores de ponderação

Fatores de Criticidade Fator de ponderação

1. Colapso ou abatimento de prédios rústicos, urbanos ou mistos vizinhos, murados ou não  3

2. Acidentes de poluição, inundações causadas por obstrução e desvio de cursos de água não navegáveis de regime permanente e não permanente, rios navegáveis e canais e destruição de nascentes de 

águas ou captações de água    
2

3. Colapso ou abatimento de caminhos públicos, estradas municipais ou nacionais  3

4. Colapso ou abatimento de autoestradas e estradas internacionais 3

5. Colapso, abatimento ou dano estrutural grave em pontes, linhas férreas e outras infraestruturas de suporte a vias de comunicação 3

6. Rutura ou danos graves de condutas de transporte de fluídos, cabos subterrâneos, elétricos e de telecomunicações 1

7. Acidentes ou queda de postes elétricos de baixa, média e alta tensão e/ou de postos elétricos de transformação ou de telecomunicações 1

8. Frentes com inclinação superior ao declive natural ou desníveis de cota acentuados com potencial para gerar ocorrência de deslizamentos ou que favoreçam a exposição a quedas e outros acidentes 2

9. Movimentos de massa de escombreiras 2

10. Ocorrência de acidentes associados ao estado do acesso à pedreira e da pedreira 2

11. Lagoas cujo potencial pode causar acidentes por afogamento ou exposição a outros fatores decorrentes da profundidade 3

12. Destruição total ou parcial de edifícios não especificados e não localizados em pedreira e locais de uso público 3

13. Destruição total ou parcial de monumentos nacionais, locais classificados de valor turístico, instalações e obras das Forças Armadas e forças e serviços de segurança, escolas e hospitais 3

14. Afetação de locais e zonas classificadas com valor científico ou paisagístico 2

15. Ocorrência de acidentes por acesso indevido à pedreira 1

16. Ocorrência de acidentes em instalações localizadas em pedreiras e outros equipamentos de apoio à exploração abandonados 1



5.1 MÉTODO DE PRIORIZAÇÃO DAS PEDREIRAS EM SITUAÇÃO CRÍTICA 

b) Somatório dos fatores de ponderação por pedreira em situação crítica;

c) Identificação das pedreiras integradas em núcleos e com queixas de cidadãos;

d) Avaliação quantitativa das pedreiras, com base na ponderação de cada parcela (fator de criticidade; integração em núcleos e existência de queixas) traduzida

na seguinte fórmula:

𝐴𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜 𝑞𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑡𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 = 0,8 𝑥 ෍𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑑𝑒 𝑝𝑜𝑛𝑑𝑒𝑟𝑎çã𝑜 + 0,15 𝑥 𝐼𝑛𝑡𝑒𝑔𝑟𝑎çã𝑜 𝑒𝑚 𝑛ú𝑐𝑙𝑒𝑜 + 0,05 𝑥 𝐸𝑥𝑖𝑠𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑒 𝑞𝑢𝑒𝑖𝑥𝑎𝑠

e) Avaliação qualitativa das pedreiras atribuindo intervalos com amplitudes iguais de 33%, sendo que «reduzido» representa um nível baixo de intervenção,

«moderado» representa um nível intermédio e «elevado» representa um nível alto;

f) O resultado obtido foi, posteriormente, revisto pelos técnicos das entidades envolvidas.

Tabela 12 | Intervalos de avaliação qualitativa e quantitativa

Nível de intervenção Mínimo Máximo Amplitude

Elevado 67 % 100 % 33 %

Moderado 34 % 67 % 33 %

Baixo 1 % 34 % 33 %



5.2 DISTRIBUIÇÃO DAS PEDREIRAS EM SITUAÇÃO CRÍTICA POR NÍVEL DE INTERVENÇÃO

Para as 191 pedreiras em situação crítica, 42% apresentam nível de prioridade «reduzido», 40% apresentam nível de prioridade «moderado» e 18%

apresentam nível de prioridade «elevado».

Figura 14 | Distribuição das pedreiras em situação crítica por nível de intervenção 

Nível de prioridade Norte Centro LVT Alentejo Algarve Total

Elevado 6 4 2 21 1 34

Moderado 32 6 8 30 0 76

Baixo 39 22 14 4 2 81

Total 77 32 24 55 3 191

18%

40%

42% Elevado

Moderado

Reduzido

Tabela 13 | Distribuição das pedreiras em situação crítica por nível de intervenção e por região 



6. ESTIMATIVA DE CUSTOS



6.1 MÉTODO PARA A ESTIMATIVA DE CUSTOS

O método adotado para estimar os custos foi o seguinte:

1. Para as pedreiras que necessitam de sinalização (87%), foi considerado um número médio de seis sinais: um de identificação e cinco de perigo;

2. Para as pedreiras que necessitam de vedação (74%), foi considerado um perímetro total médio de uma pedreira com 5 ha de 1200 m e/ou um

perímetro parcial de 240 m (lagoas e/ou bordaduras da escavação);

3. Para as pedreiras que necessitam de intervenções de caráter estrutural (86%), reposição de zonas de defesa (73%) e/ou estabilização de

escombreiras (35%), foi considerada a necessidade de efetuar estudos prévios ou projetos de execução com vista à identificação da melhor

solução técnica a adotar;

4. O valor médio por sinal é de 150 €;

5. O valor médio por metro de vedação rígida, incluindo instalação, é de 60 €;

6. O valor médio por estudo prévio e/ou projeto de execução é de 20 000 €.



6.2 ESTIMATIVA DE CUSTOS

Norte Centro LVT Alentejo Algarve Total Percentagem

Número de pedreiras com

necessidade de sinalização 
77 18 16 52 3 116 87%

Número de pedreiras com

necessidade de vedação
72 22 9 36 3 142 74%

Número de pedreiras com

necessidade de estudos 

prévios e/ou projetos de 

execução

76 25 19 55 3 178 93%

Número de 

sinais

Perímetro de 

vedação 

(m)

Número de estudos 

prévios e/ou projetos de 

execução

Custos estimados

Sinalização Vedação
Estudos prévios/ 

Projetos de execução

Total

Intervenções

Norte 462 91.920 76 69 300 € 5 515 200 € 1 520 000 € 7 104 500 € 

Centro 108 21.120 25 16 200 € 1 267 200 € 500 000 € 1 783 400 € 

LVT 96 8.880 19 14 400 € 532 800 € 510 000 € 1 057 200 € 

Alentejo 312 48.720 55 46 800 € 2 923 200 € 1 100 000 € 4 070 000 € 

Algarve 18 3.600 3 2 700 € 216 000 € 60 000 € 278 700 € 

Total 996 174.240 178 149 400 € 10 454 400 € 3 690 000 € 14 293 800 € 

Tabela 14 | Tipologias de intervenção por região

Tabela 15 | Estimativa de custos



6.3 DISTRIBUIÇÃO DOS CUSTOS POR PRIORIDADE DE INTERVENÇÃO

Prioridade 

«Elevada»

Prioridade 

«Moderada»

Prioridade 

«Reduzida»
Total

Norte
Número de pedreiras a intervencionar 6 32 39 77

Custos 557 400 € 3 246 400 € 3 300 700 € 7 104 500 €

Centro
Número de pedreiras a intervencionar 4 6 22 32

Custos 205 800 € 368 400 € 1 209 200 € 1 783 400 €

LVT
Número de pedreiras a intervencionar 2 8 14 24

Custos 150 900 € 469 600 € 436 700 € 1 057 200 €

Alentejo
Número de pedreiras a intervencionar 21 30 4 55

Custos 1 562 100 € 2 265 900 € 242 000 € 4 070 000 €

Algarve
Número de pedreiras a intervencionar 1 0 2 3

Custos 92 900 € 0 € 185 800 € 278 700 €

Total
Número de pedreiras a intervencionar 34 76 81 191

Custos 2 569 100 € 6 350 300 € 5 374 400 € 14 293 800 €

As 34 intervenções com prioridade «elevada» representam um custo de 2,6 M€, sendo que as de prioridade «moderada» representam um custo de

6,4 M€ e as de prioridade «reduzida» 5,4 M€. O orçamento estimado para as intervenções a realizar nas 191 pedreiras em situação crítica é de 14,3 M€

(acrescido de IVA à taxa legal em vigor).

Tabela 16 | Distribuição geográfica e por prioridade de intervenção



6.4 DISTRIBUIÇÃO DOS CUSTOS POR TIPOLOGIA DE INTERVENÇÃO

As intervenções de sinalização representam um custo de cerca de 150 000 €, as intervenções de vedação representam um custo de 10,5 M€ e os

estudos prévios e/ou projetos de execução atingem os 3,7 M€.

Prioridade 

«Elevada»

Prioridade 

«Moderada»

Prioridade 

«Reduzida»
Total

Sinalização
Número de pedreiras a intervencionar 30 68 68 166

Custo 27 000 € 61 200 € 61 200 € 149 400 € 

Vedação
Número de pedreiras a intervencionar 22 58 62 142

Custo 1 771 200 € 4 680 000 € 4 003 200 € 10 454 400 € 

Estudos prévios e/ou 

projetos de execução

Número de pedreiras a intervencionar 31 73 74 178

Custo 620 000 € 1 460 000 € 1 610 000 € 3 690 000 € 

Total
2 418 200 € 6 201 200 € 5 674 400 € 14 293 800 € 

17% 43% 40% 100%

Tabela 17 | Distribuição por tipologia e por prioridade de intervenção



7. AÇÕES NO IMEDIATO



AÇÕES NO IMEDIATO

• Serão já desencadeados os processos administrativos de notificação dos exploradores e/ou dos proprietários dos terrenos

onde as mesmas se localizam, através da DGEG, por forma a que estes assumam as suas responsabilidades e obrigações, sem

prejuízo da intervenção das autoridades inspetivas ASAE, IGAMAOT, ACT e autoridades policiais sempre que se sejam

detetados incumprimentos e a prática de infrações pelos exploradores das pedreiras;

• A EDM, S. A., irá assegurar, desde já, a aquisição e a colocação da sinalização nas pedreiras em situação crítica com esta

necessidade identificada, o que representa um custo de 150 000 €. Esta ação será desenvolvida em articulação com as CM

competentes e demais entidades;

• A estimativa para a globalidade das intervenções, a custas dos exploradores e/ou proprietários dos terrenos, é de 14,2 M€.

Destes, 10,5 M€ são para vedações e 3,7 M€ para a realização de estudos prévios e/ou projetos de execução;

• O Fundo Ambiental irá assegurar uma verba de cerca de 2 M€/ano para que a EDM, S. A., intervenha em caso de

incumprimento dos proprietários, sendo desencadeado o processo judicial tendente ao ressarcimento das verbas utilizadas.



8. RECOMENDAÇÕES



RECOMENDAÇÕES

‒ Alargamento do âmbito do presente Plano Intervenção às pedreiras de classe 3 e 4, da esfera de competências da

Administração Pública local, bem como às antigas explorações que cessaram a sua atividade há mais de 40 anos, em data

anterior a qualquer obrigação de licenciamento, e às potenciais explorações ilegais;

‒ Criação de uma plataforma única de informação, a gerir pela DGEG e com acesso pelas demais entidades competentes em

matéria de licenciamento e de acompanhamento da exploração de pedreiras, bem como pela Autoridade Nacional de

Proteção Civil, integrando designadamente a instrução de processos de licenciamento, os pedidos de pareceres a entidades,

a georreferenciação das pedreiras em polígono. Esta plataforma deve ser acessível às empresas através do Balcão do

Empreendedor, sendo asseguradas, através da iAP — Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública, as

interoperabilidades necessárias a outros sistemas de informação já existentes, como a plataforma do licenciamento único

ambiental, a plataforma única de inspeção e fiscalização da agricultura, mar e ambiente e sistemas de gestão documental,

bem como a disponibilização desses conteúdos em formatos passíveis de reutilização, sempre que tais conteúdos, pela sua

natureza e nos termos da lei, possam ou devam ser disponibilizados ao público;



RECOMENDAÇÕES

‒ Avaliar a adequabilidade da utilização de imagens remotas (satélite e/ou drone) que contribuam para agilizar os

procedimentos de verificação do cumprimento das condições de licenciamento (profundidade de escavação, volume

escavado, condições de requalificação ambiental, entre outros) pelas entidades que participam no processo de gestão e

fiscalização;

‒ Revisão da legislação e harmonização de procedimentos e de conceitos, incluindo a definição de uma metodologia nacional

para apuramento do valor da caução a prestar e determinação das Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) a adotar pelos

exploradores de pedreiras;

‒ Reforço dos recursos humanos das entidades públicas intervenientes no processo de licenciamento e/ou de fiscalização de

pedreiras, privilegiando a integração de técnicos com formação superior adequada às especificidades da atividade, assim

como, às ações de requalificação ambiental.



9. GLOSSÁRIO



GLOSSÁRIO

Entidades licenciadoras – a câmara municipal (CM) e a DGEG

Pedreira – conjunto formado por qualquer massa mineral objeto do licenciamento, pelas instalações necessárias à sua lavra, áreas de extração e

zonas de defesa, pelos depósitos de massas minerais extraída, estéreis e terras removidas e, bem assim, pelos seus anexos

Plano de Pedreira – documento técnico composto pelo plano de lavra e pelo plano de recuperação ambiental e paisagística; se a pedreira integrar

instalações de gestão de resíduos decorrentes da respetiva exploração, o Plano de Pedreira deve também integrar o projeto de construção,

exploração e encerramento dessas instalações e o respetivo Plano de Gestão de Resíduos

Plano de Lavra – documento técnico contendo a descrição do método de exploração: desmonte, sistemas de extração e transporte, sistemas de

abastecimento em materiais , energia e água, dos sistemas de segurança, sinalização e esgotos, cuja aprovação compete sempre à DGEG mesmo

nas pedreiras de classe 3 ou 4

Plano de Recuperação Ambiental e Paisagística (PARP) – documento técnico constituído pelas medidas ambientais, pela recuperação paisagística e

pela proposta de solução para o encerramento da pedreira, cuja aprovação compete às CCDR ou ICNF, I.P., neste caso se a pedreira se localizar em

área classificada

Licença de exploração – título que legitima o seu titular a explorar uma determinada pedreira nos termos da lei e das condições da licença

Programa trienal – programa contendo a descrição dos trabalhos de exploração e recuperação paisagística para três anos, em execução do Plano

de Pedreira aprovado



GLOSSÁRIO

Áreas de reserva – áreas destinadas ao aproveitamento de recursos geológicos de especial interesse para a economia nacional ou regional cuja

definição visa impedir ou minorar efeitos prejudiciais para a sua exploração e se processa por decreto regulamentar

Áreas classificadas – áreas que são consideradas de particular interesse para a conservação da natureza, nomeadamente áreas protegidas, sítios da

Lista Nacional de Sítios, sítios de interesse comunitário, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial criadas nos termos da

legislação própria em vigor

Áreas sensíveis – (i) Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade (Decreto-Lei n.º

142/2008, de 24 de julho), (ii) Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial, classificadas nos termos do

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Diretivas n.os 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, relativa à conservação das aves

selvagens, e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens, (iii) Zonas

de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação, definidas nos termos da lei de bases do património cultural (Lei n.º 107/2001,

de 8 de setembro)

Impacte ambiental – conjunto das alterações favoráveis e desfavoráveis produzidas no ambiente, sobre determinados fatores, num determinado

período de tempo e numa determinada área, resultantes da realização de um projeto, comparadas com a situação que ocorreria, nesse período de

tempo e nessa área, se esse projeto não viesse a ter lugar

Declaração de Impacte Ambiental (DIA) – a decisão, expressa ou tácita, sobre a viabilidade ambiental de um projeto, em fase de estudo prévio ou

anteprojeto ou projeto de execução



GLOSSÁRIO
Pedreiras (em fase de projeto) sujeitas a AIA:

- Pedreiras a céu aberto numa área superior a 25 hectares (ha);

- Pedreiras a céu aberto numa área (isolada) inferior a 25 ha mas igual ou superior a 15 ha, ou com uma extração igual ou superior a 200 000t/ano,

ou pedreiras que, em conjunto com outras unidades similares, num raio de 1 km, ultrapassem os limiares referidos;

- Pedreiras a céu aberto que, apesar de não se encontrarem abrangidas pelos limiares referidos, se localizem, total ou parcialmente, em áreas

sensíveis, ficam sujeitas a uma análise caso a caso sobre a respetiva sujeição (ou não) a AIA;

- Pedreiras de extração subterrânea numa área igual ou superior a 15 ha ou com uma extração igual ou superior a 200 000t/ano;

- Pedreiras de extração subterrânea que, apesar de não se encontrarem abrangidas pelos limiares referidos, se localizem, total ou parcialmente, em

áreas sensíveis, ficam sujeitas a uma análise caso a caso sobre a respetiva sujeição (ou não) a AIA;

- Pedreiras que, em função da sua localização, dimensão ou natureza, sejam consideradas como suscetíveis de provocar um impacte significativo

no ambiente, por decisão conjunta do membro do Governo responsável pela área do ambiente;

- Qualquer alteração ou ampliação de pedreira a céu aberto numa área superior a 25 ha, se tal alteração ou ampliação, em si mesma, corresponder

a uma área superior a 25 ha;

- Determinadas alterações ou ampliações de pedreira já autorizada, executada ou em execução, quer tenha a mesma sido, ou não, anteriormente

sujeita a AIA.

[a análise caso a caso sobre se um projeto é suscetível de provocar impacte significativo no ambiente é apurada em função da respetiva localização,

dimensão ou natureza, de acordo com um conjunto de critérios listados no anexo III do regime jurídico da AIA].



GLOSSÁRIO

Pós-avaliação do projeto de pedreira (no âmbito do regime AIA) – procedimento desenvolvido após a DIA ou a decisão sobre a conformidade

ambiental do projeto de execução, que visa avaliar a eficácia das medidas fixadas para evitar, minimizar ou compensar os impactes negativos e

potenciar os efeitos positivos, se necessário, nas fases de construção, exploração e desativação, definindo, se necessário, a adoção de novas

medidas; inclui, designadamente: (i) a análise dos relatórios de monitorização e de outra documentação relevante, (ii) a realização de visitas ao local,

(iii) a realização de auditorias por verificadores qualificados pela APA, I.P..

Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) – as técnicas utilizadas no processo produtivo, bem como no projeto, na conservação, na construção, na

exploração e na desativação da instalação, desenvolvidas a uma escala industrial num dado setor, em condições técnica e economicamente viáveis,

que permitam alcançar um nível elevado de segurança, de proteção do ambiente e de eficiência energética, enquanto resultado do exercício das

atividades industriais.

Instalação de resíduos – qualquer superfície designada para a acumulação ou depósito de resíduos de extração, sólidos, líquidos, em solução ou em

suspensão, incluindo as barragens e outras estruturas que sirvam para fins de contenção, retenção ou confinamento, ou que sirvam de apoio a

essas instalações, bem como as escombreiras e as bacias, com exclusão dos vazios de escavação em que sejam repostos resíduos depois da

extração do mineral para fins de reabilitação, estabilização geomecânica e ou como requisito da sequência do método de exploração, durante os

seguintes períodos: (i) Mais de seis meses, para as instalações de resíduos perigosos gerados de forma imprevista, (ii) Mais de um ano, para as

instalações de resíduos não inertes e não perigosos, (iii) Mais de três anos, para as instalações destinadas a solo não poluído, resíduos de prospeção

não perigosos, resíduos resultantes da extração, tratamento e armazenagem de turfa e resíduos inertes (iv) Sem prazo, para as instalações de

resíduos da categoria A (i.e., as que preenchem os critérios previstos no Anexo II do Decreto-Lei n.º 10/2010, de 04 de fevereiro, na sua versão atual)

e as instalações de resíduos caracterizados como perigosos no plano de gestão de resíduos.

Escombreira – instalação tecnicamente preparada para a deposição à superfície de resíduos sólidos quando constituídos por partículas de espetro

granulométrico largo.



GLOSSÁRIO

Pedreiras de classe 1: têm uma área igual ou superior a 25 hectares

Pedreiras de classe 2: pedreiras subterrâneas ou mistas e as que, sendo a céu aberto, tenham uma área inferior a 25 hectares e excedam qualquer

dos seguintes limites:

• Área de 5 ha;

• Profundidade de escavação de 10 m;

• Produção anual de 150 000 t;

• 15 trabalhadores;

• Utilização anual de 2 000 kg de explosivos no método de desmonte.

Pedreiras de classe 3: pedreiras a céu aberto que não excedam nenhum dos limites acima referidos;

Pedreiras de classe 4: pedreiras de calçada e de laje se enquadradas na definição e limites da classe 3.



GLOSSÁRIO

Situação administrativa de licenciamento:

• Licenciada – cumpre as obrigações administrativas de licenciamento (Plano de Lavra e PARP aprovados, e caução prestada);

• Em licenciamento – procedimento de licenciamento em curso, ao abrigo do regime de regularização das atividades económicas ou em

adaptação ao regime jurídico da pesquisa e exploração de massas minerais (pedreiras);

• Licenciada, mas não cumpre as atuais obrigações administrativas de licenciamento – não cumpre as obrigações administrativas de

licenciamento (Plano de Lavra e/ou PARP não aprovados, e/ou sem caução).

Situação de atividade:

• Em exploração / Em recuperação – trabalhos de exploração e/ou recuperação em curso;

• Suspensa com autorização – atividade interrompida devidamente autorizada por um prazo fixado;

• Suspensa sem autorização – atividade interrompida não autorizada, por um prazo inferior a dois anos;

• Abandonada – atividade interrompida não autorizada, por prazo igual ou superior a dois anos, ou atividade cujo prazo de suspensão

autorizado foi ultrapassado;

• Em Encerramento – trabalhos de exploração e recuperação em finalização e que antecedem a desvinculação do explorador.



GLOSSÁRIO

Pedreiras em situação crítica – consideram-se como «pedreiras em situação crítica» as pedreiras que comportem um ou mais fatores de criticidade

para pessoas e bens e para o ambiente, resultantes da sua atividade e do seu impacto na envolvente, independentemente do estado atual de

licenciamento ou de atividade;

Fator de criticidade – considera-se como «fator de criticidade» o incumprimento das zonas de defesa, o incumprimento de requisitos técnicos,

ocorrências associadas à atividade e outras ocorrências externas que conduzam:

1. Ao colapso ou abatimento de prédios rústicos, urbanos ou mistos vizinhos, murados ou não;

2. A acidentes de poluição, inundações causadas por obstrução e desvio de cursos de água não navegáveis de regime permanente e não permanente, rios navegáveis e canais e destruição de

nascentes de águas ou captações de água;

3. Ao colapso ou abatimento de caminhos públicos, estradas municipais ou nacionais;

4. Ao colapso ou abatimento de autoestradas e estradas internacionais;

5. Ao colapso, abatimento ou dano estrutural grave em pontes, linhas férreas e outras infraestruturas de suporte a vias de comunicação;

6. À rutura ou dano grave de condutas de transporte de fluídos, cabos subterrâneos, elétricos e de telecomunicações;

7. A acidentes ou queda de postes elétricos de baixa tensão, média e alta tensão, postos elétricos de transformação ou de telecomunicações;

8. A deslizamento ou exposição a quedas, ou outros acidentes, que decorram de frentes com inclinação superior ao declive natural ou desníveis de cota acentuados;

9. A movimentos de massa de escombreiras;

10. À ocorrência de acidentes associados ao estado do acesso à pedreira e da pedreira;

11. À existência de lagoas cujo potencial pode causar acidentes por afogamento ou exposição a outros fatores decorrentes da profundidade;

12. À destruição total ou parcial de edifícios não especificados e não localizados em pedreira e locais de uso público;

13. À destruição total ou parcial de monumentos nacionais, locais classificados de valor turístico, instalações e obras das Forças Armadas e forças e serviços de segurança, escolas e hospitais;

14. À afetação de locais e zonas classificadas com valor científico ou paisagístico;

15. À ocorrência de acidentes por acesso indevido à pedreira;

16. À ocorrência de acidentes em instalações localizadas em pedreiras e outros equipamentos de apoio à exploração abandonados.



GLOSSÁRIO

Medida preventiva – considera-se como «medida preventiva» qualquer medida prevista no presente Plano de Intervenção que visa evitar ou pelo

menos reduzir a situação potencial de criticidade detetada, bem como a possibilidade de ocorrência de um risco, acidente, situação de perigo,

incluindo situações de perigo iminente ou grave, para a segurança de pessoas e bens ou para o ambiente.
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